DIRECTRIZES PARA  A REVISÃO DE POLÍTICAS EM RELAÇÃO AO ASSÉDIO/EXPLORAÇÃO SEXUAL
INTRODUÇÃO

Estas directrizes foram preparadas como um instrumento para assistir na revisão das políticas organizacionais da CARE instituídas para prevenir e responder ao problema de assédio/exploração sexual no local de trabalho. Estas directrizes incluem um grupo de questões que podem servir como uma lista de verificação para assegurar que alguns elementos básicos foram cobertos sob a revisão. Informação adicional no formulário de modelos e/ou princípios de orientação encontram-se em caixas para ajudar o revisor a fazer sugestões para o CO competente em relação aos conteúdos da política.

· Objectivo 

· Está especificado o objectivo da política?

· Qual a questão a que ela procura responder e tratar?

· O documento especifica o ano em que a política entrou em vigor?


· Definições 

· Foram todos os elementos principais/termos chave como ‘pessoal’, ‘assédio sexual’, ‘exploração sexual’, 'assédio’, ‘exploração’, ‘discriminação’ e ‘local de trabalho’ definidos?


· Campo de Acção da Política

· Quem são os que estão cobertos e protegidos pelo campo de acção da política?

· Caso o campo de acção da política se estenda a participantes e parceiros do projecto, especifica-se o papel da CARE e o compromisso em lidar com casos onde o alegado perpetrador pode ser um parceiro do projecto ou um membro da comunidade beneficiária?

· Mecanismos de Informação/Queixas

· A política tem mecanismos claros para comunicar incidentes?

· Ela inclui tanto mecanismos formais como informais?

· Há opções apropriadas e adequadas disponíveis para os intervenientes em diversas situações (falta de conhecimento técnico, falta de acesso à tecnologia, deficientes sistemas de comunicação, linguagem, analfabetismo, habilidade na escrita)?

· Os mecanismos de informação são adequados e acessíveis aos parceiros e participantes do projecto?


· Mecanismos de investigação

· O procedimento para examinar e investigar os incidentes apresentados de assédio/exploração sexual foram claramente articulados? O que é?

· Existe um comité Ad Hoc ou um corpo permanente que deve ser responsável por realizar investigações? 

· Se permanente, é um corpo central baseado na Sede ou sub-comités espalhados pelos escritórios de estados/campos? 

· Qual é o prazo dentro do qual se começa e completa as investigações?

· Qual é o critério para a selecção/nomeação da equipe de investigação?

· Qual o procedimento identificado para investigar casos onde parceiros ou beneficiários  do projecto estão envolvidos quer como acusados quer como queixosos?

· Quem tem autoridade/responsabilidade para executar as decisões tomadas pela equipe de investigação?


· Retaliação

· A política trata de retaliação?

· Existem quaisquer procedimentos para prevenir ou tratar de qualquer retaliação que possa acontecer contra os queixosos e testemunhas?

· Punição

· Há punições específicas mencionadas para diferentes tipos de assédio/exploração sexual? Se sim, quais são elas?

· Qual a natureza da punição caso fique provada a alegação contra um beneficiário/membro da comunidade ou um parceiro do projecto?


· Queixas Falsas

· Quais são as precauções na política para lidar depois com conclusões inconsequentes devido a investigação?

· Foram articulados mecanismos para lidar com queixas falsas ou intenções maliciosas?


· Procedimento de Apelação

· Quais são as opções disponíveis para o queixoso e o acusado caso um deles não esteja satisfeito com o processo de investigação ou decisão emergente?


· Prevenção

· Há na política medidas preventivas organizacionais articuladas?


· Responsabilidade

· Quais são os sistemas no lugar apropriado para garantir responsabilidade pela implementação de diferentes aspectos da política?

· Monitoração e Avaliação

· Existe uma secção de monitoração e avaliação?

· De que maneira a implementação da política será monitorada? Por quem, quantas vezes e de que maneira?

· Quantas vezes e de que maneira será a política revista e por quem?

· Aspectos Legais

· A política satisfaz os requisitos legais conforme a lei nacional, normas e regulamentos do escritório nacional?


OBJECTIVO


O objectivo da política deve ser especificado. Podia concentrar-se exclusivamente na prevenção e resposta ao assédio e exploração sexual ou mais largamente tratar de questões de discriminação, assédio e exploração.


É importante incluir o ano para seguir a evolução da política fora do tempo normal e avaliar  a efectividade da política.











DEFINIÇÕES


Dê alguns exemplos concretos relevantes para o contexto sócio-cultural de comportamentos/gestos que podem constituir assédio/exploração. Isto dará uma ideia acerca dos comportamentos proibidos e injustificáveis.


Deve-se reflectir na definição de que a pessoa sendo molestada deve determinar se um acto pode ou não ser qualificado como assédio/exploração sexual.








CAMPO DE ACÇÃO


O campo de acção deve estender-se a todos aqueles que de uma maneira ou doutra estão associados a CARE. Inclui o pessoal, voluntários, consultores, participantes e parceiros do projecto. 


A política deve especificar os vários contextos dentro dos quais o assédio/exploração são possíveis de ocorrer. Por exemplo, no edifício do escritório, enquanto se viaja em serviço, nas conferências externas, em hotéis, comunidades, etc.


A política deve reconhecer que fora das relações normais chefe-subordinado como homem e mulher, supervisor e supervisionado pessoal trabalhador e beneficiário, o assédio sexual pode ocorrer em muitos outros contextos. Por  exemplo, assédio sexual por um membro da comunidade ou um chefe do sexo feminino pode molestar um subordinado do sexo masculino, ou em relações do mesmo sexo. 





MECANISMOS DE INFORMAÇÃO/QUEIXAS


Idealmente, ambas as opções formal e informal devem ser postas à disposição dos mencionados – se for alguém que tenha observado ou experimentado um incidente. Nenhumas condições rígidas/obrigatórias devem ser estabelecidas como queixas formais por escrito, informando apenas a uma pessoa designada ou informando directamente. Isto é importante considerando a sensibilidade da questão e o medo, estigma e desconfiança que muitas vezes rodeiam tais incidentes.


É importante dar a pessoa que enfrentou o assédio/exploração uma opção de informar a quem ele/ela achar acessível. Enquanto é importante criar uma cultura de tolerança-zero para qualquer tipo de assédio e exploração na organização, é igualmente importante respeitar as questões de protecção e nível de conforto da pessoa que os experimentou. Por isso, devemos manter confidencialidade antes de formalmente apresentar uma informação em seu nome


Embora em muitas relações entre o pessoal da CARE e beneficiários a desigualdade de poder esteja a aumentar, há algumas relações em que pode ser genuíno e sincero. Conforme. mencionado na política da CARE USA, numa tal situação, uma relação sexual/romântica mutuamente combinada e consensual deve ser desencorajada mas não  proibida. Pessoal competente deve informar o facto ao seu supervisor ou a uma autoridade designada na CARE para assegurar responsabilidade e prevenir  qualquer provável exploração.











INVESTIGAÇÃO


Geralmente no contexto dentro do qual a CARE opera, um grande número de regiões/estados/escritórios do campo/programas estão envolvidos. Contudo, recomenda-se que tenham comités Ad Hoc para examinar e investigar queixas. Por isso, um corpo permanente com domínio preciso pode ser mais prático.


Deve haver critérios uniformizados para selecção dos membros do comité, quer o comité Ad Hoc quer o  permanente.


Um número seleccionado de pessoas deve estar envolvido no processo de informação e investigação para assegurar confidencialidade, resoluções rápidas e um espaço confortável que torne fácil a apresentação da informação.


Critérios para nomeação/selecção dos membros do comité responsável por conduzir a investigação devem ser especificados. Além disso, os termos de referência do comité de investigação devem ser claramente articulados, isto é, detalhados acerca das questões apresentadas para terminação, resignação, substituição, ocupação de cargo e assim por diante.


É importante saber o sexo, nível do queixoso e a posição representada no comité de investigação.


É aconselhável especificar um prazo dentro do qual a investigação de queixas deve começar e terminar. 


É Importante documentar o processo de investigação e as decisões a que se chega em cada caso para aumentar a responsabilidade.


Os mecanismos de investigação usados para queixas na CARE e fora dela  devem diferir. Isto deve ser tratado na política articulando mecanismos de investigação claros e separados  para diferentes contextos.


A CARE só pode iniciar investigações proactivas nos casos em que o pessoal da CARE é acusado de assédio/exploração sexual de parceiros/beneficiários do projecto.  


Algumas das opções para lidar com possíveis queixas contra parceiros/beneficiários são:


Representação da organização de parceiros e comunidade de beneficiários envolvidas num caso particular, no comité de investigação.


Levar as organizações parceiras a instituir sua própria política para prevenir ou responder aos incidentes de assédio/exploração sexual.


Considerar, incluindo, secções sobre ‘factores que influenciam a exploração sexual’ (pobreza, género, dinâmicas de poder, igualdade social) ‘indicações de assédio/exploração sexual’ e o impacto do assédio e exploração sexual’ (veja Apontamento # 5b). Isto ajudará a estabelecer mecanismos justos e sensíveis.

















PUNIÇÃO


Depois das investigações, a natureza de punições por alegações de assédio/exploração sexual que forem provadas verdadeiras devem ser claramente especificadas.


Algumas políticas CO mencionaram acções severas a serem tomadas em caso de falha em informar sobre um incidente observado de assédio e exploração sexual, referindo que o pessoal é obrigado a comunicar todos os incidentes deste tipo. Considerando as questões de confidencialidade, protecção e confiança, é aconselhável não tratar a falha em comunicar um incidente como mau comportamento. As razões para assim proceder devem ser avaliadas antes de o classificar como mau comportamento.





ASPECTOS LEGAIS


Enquanto se recomenda que a política seja revista e aprovada por um conhecedor da lei, a linguagem/tom usada deve ser simples, de fácil compreensão e não-ameaçadora para todos os interessados.





































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































QUEIXAS MALICIOSAS


Um medo comum que se reflecte em muitas políticas é o de que será mal empregado contra colegas homens. Para lidar com este medo, as políticas têm muitas vezes uma secção dizendo que queixas falsas serão tratadas severamente. Contudo, visto que em incidentes de assédio sexual, a percepção subjectiva do recipiente/queixoso é de primordial importância, diligência apropriada deve ser seguida antes de acusar o queixoso de fazer falsas acusações. Ao mesmo tempo, reconhece-se a necessidade de salvaguardar os direitos do acusado. Por isso, pode ser útil dizer que queixas falsas feitas com definida  intenção maliciosa serão rigorosamente tratadas. Em geral, não se pode ser punido por se sentir molestado! 


Não se deve distinguir claramente entre queixas falsas feitas com intenção maliciosa e  conclusões inconsequentes. A falta de suficiente evidência não implica automaticamente que a queixa era falsa. 








APELAÇÃO


É aconselhável manter uma opção de apelação disponível para o queixoso e a pessoa que se alega ser o perpetrador , caso um deles não esteja satisfeito com a decisão tomada pela pessoa/comité de investigação. 


A apelação deve ser feita para uma pessoa/grupo separada do comité de investigação e a decisão deve ser final e obrigatória.








PREVENÇÃO


A prevenção deve ser uma parte integral de uma tal política visto que o principal objectivo é o de prevenir que tal incidente ocorra. A resposta só é considerada se mecanismos preventivos falharem. Por isso, é importante articular claramente o compromisso e planos organizacionais para a prevenção.


Em geral, as actividades preventivas incluem quaisquer actividades tomadas para criar um ambiente amistoso, seguro e cheio de confiança onde o respeito e a dignidade de cada indivíduo associado com a organização estão protegidos. Alguns dos passos preventivos sugeridos são como se segue:


Instituir uma política e trabalho no sentido da sua implementação efectiva.


Tradução da política nas línguas local/regional/nacional para assegurar que seja entendida por todos os intervenientes.


Disseminação da política para todos os intervenientes.


Orientação de todos os intervenientes para os conteúdos da política através de discussões interactivas.


Sensibilização de todos os intervenientes e pessoal para questões de assédio/exploração sexual através de seminários e treinos interactivos.


Acções adicionais de formação / aperfeiçoamento dos funcionários com responsabilidades específicas para facilitar uma disseminação e compreensão mais amplas de assuntos relativos ao assédio / exploração sexual.


Ligação da implementação da política a outras iniciativas organizacionais que contribuam para criar uma cultura de confiança e segurança, promovendo igualdade e respeito, criando desse modo ambientes e relações de trabalho saudáveis.


Incluir a política no programa de indução do empregado.


Monitorar e rever a implementação da política e reexaminar os conteúdos da política se for necessário.








RESPONSABILIDADE


Mecanismos de responsabilidade claros (quem é responsável, para quem e de que maneira) precisam de ser declarados na política pelas seguintes razões: 


Implementação e revisão total da política.


Constituição do comité de investigação.


Investigação das queixas e tomada de uma decisão célere.


Implementação das decisões tomadas pelo comité de investigação.


Passos preventivos.


Monitoração e avaliação da implementação da política.
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